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A interface entre o trabalho do agente comunitário de saúde
e do fisioterapeuta na atenção básica à saúde
Interface between the work of the community health agent
and physiotherapist in the basic health care
Resumo  O estudo tem o objetivo de identificar as
ações do fisioterapeuta e do agente comunitário de
saúde na perspectiva da integração de suas atua-
ções na atenção básica à saúde. Realizou-se uma
revisão sistemática com o propósito de conhecer
quais são essas atuações e, posteriormente, relacio-
ná-las. O interesse surgiu durante o “Estágio Su-
pervisionado em Atenção Primária à Saúde” e da
observação de suas atuações. A partir da revisão de
legislações e de trabalhos científicos atualizados
acerca do assunto, verificou-se que tanto o agente
comunitário de saúde quanto o fisioterapeuta são
profissionais importantes na composição de uma
equipe de saúde, pois contribuem à qualificação
das ações de saúde junto à comunidade e à efetivi-
dade de um sistema de saúde universal, integral e
equitativo. Ao final, constatou-se que há uma in-
teração entre esses profissionais e uma integração
entre suas atividades.
Palavras-chave  Agente comunitário de saúde, Fi-
sioterapia, Atenção básica à saúde, Atuação profis-
sional, Interação profissional, Revisão sistemática
Abstract  The study is intended to identify the
actions of the physiotherapist and community
health agent in the context of the integration of
their performances in the basic health care. A
systematic review was performed with the pur-
pose of knowing what are these performances, and
then list them. The interest came from the “Su-
pervised Training in the Primary Health Care”
and the observation of their acts. From a law re-
view and updated scientific works related to this
subject, we noted that both, community health
agent and physiotherapist, are important profes-
sionals in the composition of a health team, once
they contribute to the qualification of the health
actions among the community and the effective-
ness of an universal, integral and equitable health
system. Lastly we found that there is an interac-
tion between these professionals and integration
among their activities.
Key words  Community health agent, Physio-
therapy, Basic health care, Professional perfor-
mance, Professional interaction, Systematic review
Liliany Fontes Loures 1















A crescente valorização da atenção básica à saú-
de (ABS) estimula o aprofundamento do conhe-
cimento e entendimento da assistência prestada
à população neste nível, com o qual tivemos um
contato mais próximo durante o estágio curri-
cular, realizado em duas unidades básicas de saúde
(UBS), na cidade de Juiz de Fora (MG), em que
havia a atuação do fisioterapeuta.
O estágio se processou em UBS com caracte-
rísticas distintas. Enquanto uma implantava o
Programa Saúde da Família (PSF), com a parti-
cipação direta do agente comunitário de saúde
(ACS), a outra não dispunha do programa nem
da presença desse profissional. A participação
direta do ACS nas atividades desempenhadas pela
fisioterapia na UBS nos impressionou e, a partir
dessa experiência, surgiu o interesse de estudar
as ações do ACS e do fisioterapeuta.
A ABS, primeiro nível de atenção à saúde se-
gundo o modelo adotado pelo Sistema Único de
Saúde (SUS), é definida como “a porta de entra-
da”, o contato primário e preferencial da popula-
ção com os profissionais da saúde. É guiada pe-
los princípios defendidos pelo SUS –  universali-
dade, integralidade e equidade –, enfatiza o tra-
balho em equipe e engloba um conjunto de ações
de caráter individual e coletivo, que envolvem
promoção da saúde, prevenção de doenças, di-
agnóstico, tratamento e reabilitação1-4.
A partir da década de noventa, em busca da
reorientação, expansão e qualificação da ABS, o
Ministério da Saúde (MS) iniciou a implantação
do Programa de Agentes Comunitários de Saúde
(PACS) e do PSF5.
Em 1991, o PACS foi institucionalizado com
uma função prioritariamente materno-infantil6 e
sua implantação foi considerada inovadora, pois
estimulava a participação ativa de agentes sociais
na execução de políticas públicas de saúde, inician-
do a vinculação da população com os serviços7.
O PSF, criado em 1994, foi operacionalizado
mediante a implantação de equipes multiprofis-
sionais nas UBS5. Cada equipe do PSF é compos-
ta, no mínimo, por um médico, um enfermeiro,
um auxiliar de enfermagem e de quatro a seis
agentes comunitários de saúde (ACS), sendo que
o ACS foi inserido pelo PACS8. Diferentemente
dos outros integrantes da equipe, o ACS é, obri-
gatoriamente, oriundo da comunidade, o que
remete a aspectos de solidariedade, liderança e
conhecimento da realidade social que o cerca,
evidenciando um perfil mais social do que buro-
crático ou técnico7,9.
Entretanto, somente em 1997, o MS, através
da Portaria nº 1.886/GM, aprovou as normas e
diretrizes para a regulamentação da implanta-
ção e operacionalização do PACS e do PSF10. Em
seguida, com a crescente ampliação das ações do
ACS, surgiu a necessidade de reconhecer sua iden-
tidade profissional e seus direitos trabalhistas e
sociais. Isto acarretou na edição do Decreto nº
3.189/99, que fixou as diretrizes para o exercício
da atividade de agente comunitário de saúde11 e,
em 2002, na criação da profissão agente comuni-
tário de saúde, através da Lei nº 10.50712.
Diferentemente do ACS, o fisioterapeuta não
é um profissional que integra a equipe mínima
proposta para o PSF, mas vem conquistando seu
espaço desde a última década, podendo integrar
uma equipe multiprofissional de apoio às equi-
pes de Saúde da Família de acordo com as neces-
sidades locais do município13.
Em decorrência das grandes transformações
demográficas e epidemiológicas, e com a implan-
tação do PSF, percebeu-se a necessidade e a im-
portância da inserção do fisioterapeuta na equi-
pe, visando maior prevenção de doenças, pro-
moção e manutenção da saúde, melhorando,
assim, a qualidade de vida da comunidade14.
Portanto, estudar a interface do trabalho do
ACS e do fisioterapeuta faz-se relevante pela pos-
sível relação existente entre esses profissionais na
ABS, e também pelas repercussões que a existên-
cia desta relação poderão representar no contex-
to da intervenção em uma UBS, onde se busca a
integração das ações de cada profissional para o
alcance de um objetivo maior: a saúde da popu-
lação usuária.
Diante do exposto, este estudo pretende iden-
tificar as ações do fisioterapeuta e do ACS, na
perspectiva da integração das atuações destes
profissionais na ABS da população. No entanto,
não se pretende discutir o caminho percorrido
pela fisioterapia na busca de sua inserção na ABS,
sendo este um assunto amplo e um processo que
ainda está em andamento e tem sido amplamen-
te debatido.
Metodologia
Este trabalho é uma revisão sistemática sobre as
atividades desenvolvidas pelo fisioterapeuta e pelo
agente comunitário de saúde na ABS.
Iniciou-se este processo realizando uma bus-
ca de referências com os unitermos “agente co-
munitário de saúde”, “atividades do agente co-






primária à saúde”, “fisioterapia na atenção bási-
ca à saúde”, “fisioterapeuta no Programa Saúde
da Família” e “fisioterapeuta na atenção primá-
ria”, nos bancos de dados Bireme, LILACS, SciE-
LO  e Google Acadêmico, sem fazer restrições.
A busca de referências foi realizada nos meses
de março a maio, outubro e novembro do ano de
2007 e, após a busca, os documentos foram sele-
cionados seguindo os seguintes critérios para in-
clusão: texto completo, publicação posterior ao
ano de 2000 e possuir informações relevantes so-
bre os profissionais/profissões em questão.
Para se ter o conhecimento da legislação, como
portarias, decretos e leis, referente a estes profissi-
onais, acessamos o endereço eletrônico do Minis-
tério da Saúde, Conselho Federal de Fisioterapia e
Terapia Ocupacional e Ministério da Educação e,
ainda, a Biblioteca Virtual de Saúde, na qual en-
contramos algumas cartilhas formuladas pelo
próprio MS, e o Banco de Teses/Capes.
Todas as referências incluídas foram fichadas
e avaliadas quanto à relevância para esta revisão.
Após identificarmos as ações e as intervenções
próprias destes profissionais na ABS, relaciona-
mos todas as atividades desempenhadas por
ambos e, posteriormente, listamos e descreve-
mos estas atividades a fim de identificar a inter-
face entre as ações destes profissionais.
Resultados
Foram selecionadas 35 referências que abordam
a atuação do agente comunitário de saúde e do
fisioterapeuta, sendo 60% (21) sobre a do ACS e
40% (14) sobre a do fisioterapeuta. E entre as
referências sobre a atuação do fisioterapeuta,
foram encontradas cinco que relatam uma rela-
ção entre o trabalho do ACS e do fisioterapeuta,
representando 35,71%.
Atuação do agente comunitário de saúde
As legislações relevantes com relação à atua-
ção do ACS na ABS são: a Portaria nº 1.886/GM
de 1997, que aprova as normas e diretrizes para a
regulamentação da implantação e operacionali-
zação do PSF e do PACS10; o Decreto nº 3.189 de
1999, que fixa as diretrizes para o exercício da
atividade de agente comunitário de saúde11; a Lei
nº 10.507 de 2002, que caracteriza as atividades
desenvolvidas e os requisitos necessários para o
exercício desta profissão12; e a Portaria nº 648/
GM de 2006, que aprova a Política Nacional de
Atenção Básica, estabelecendo a revisão de dire-
trizes e normas para a organização da atenção
básica para o PSF e o PACS4.
Além das legislações, existem as cartilhas for-
muladas pelo MS, as quais fazem menção ao
ACS: “Saúde da Família: uma estratégia para a
reorientação do modelo assistencial”8, de 1997;
“Programa agentes comunitários de saúde”15, de
2001; e “Referencial curricular para curso técnico
de agente comunitário de saúde: área profissio-
nal saúde”9, de 2004.
Na Portaria nº 1.886/GM10, o MS estabelece
as atribuições básicas dos ACS. Porém, em 2006,
esta portaria foi uma das que foram revogadas
pela Portaria nº 648/GM4, a qual descreve as
atribuições comuns a todos os profissionais que
atuam na ABS, sendo caracterizadas por uma atu-
ação vinculada à saúde da comunidade, que pro-
porciona um atendimento humanizado e integral
e se responsabiliza pela população. Esta portaria
ainda reitera as competências do ACS descritas
nas legislações citadas11,12 e descreve, de forma
ampla, as atribuições específicas desse profissio-
nal, sendo elas: registrar as famílias de sua micro-
área; estar em contato permanente com a comuni-
dade, desenvolvendo atividades de promoção da
saúde, prevenção de doenças e vigilância à saúde,
por meio de visitas domiciliares, e desenvolvendo
ações educativas individuais e coletivas nos do-
micílios e na comunidade; manter a equipe infor-
mada de todos os dados coletados; acompanhar,
por meio de visita domiciliar, todas as famílias e
indivíduos sob sua responsabilidade e orientá-
los quanto à utilização dos serviços de saúde dis-
poníveis e desenvolver ações que busquem a inte-
gração entre a equipe de saúde e a comunidade.
Da mesma forma, as cartilhas8,9,15 formula-
das pelo MS descrevem as atividades do ACS e as
agrupam em cadastramento/diagnóstico das pes-
soas da comunidade; mapeamento e identifica-
ção da localização das residências das áreas de
risco; realização das visitas domiciliares, caracte-
rizadas como o principal instrumento de traba-
lho dos ACS; ações junto à unidade; ações coleti-
vas para mobilizar a comunidade, através de reu-
niões e encontros com diferentes grupos (ges-
tantes, mães, pais, adolescentes, idosos, grupos
de situação de risco ou de portadores de doenças
comuns); atividades de prevenção de doenças e
promoção da saúde, por meio de ações educati-
vas, em conformidade com os princípios e dire-
trizes do SUS e ações intersetoriais, como educa-
ção e cidadania/direitos humanos.
Nogueira et al.16 apresentaram o perfil ocu-
pacional do ACS e listaram suas atividades típi-














lhas8,9,15. Destacaram, ainda, a importância do
papel social exercido pelo ACS, ao atuar como
mediador entre distintas esferas de organização
da vida social.
Bornstein e Stotz17 descreveram que o papel
desse profissional como mediador é uma unani-
midade, tanto no que se refere à mediação entre
o serviço e a comunidade como entre diferentes
saberes.
Nunes et al.18 também demonstraram a fun-
ção de mediador do ACS, posicionado entre a
comunidade e a equipe de saúde, e o seu caráter
híbrido e polifônico, marcado pelo fato de ser
aquele que convive com a realidade e as práticas
de saúde do bairro onde mora e trabalha e ser
formado com base em referenciais biomédicos.
Reconheceram, ainda, o movimento bidirecional
dos ACS que, de um lado, informam à popula-
ção “modos de fazer” e, de outro, fornecem aos
profissionais de saúde elementos-chave para a
compreensão dos problemas de saúde e necessi-
dades da comunidade.
Os mesmos autores18 descreveram e consta-
taram o papel de tradutor que o ACS desempe-
nha, mediando o universo técnico-científico es-
pecífico com o saber popular. Com base nestes
conceitos evidenciados por Nunes et al.18, Silva e
Trad19 identificaram o movimento bidirecional
dos ACS, e Levy et al.20 verificaram o papel de
tradutor do ACS nas comunidades estudadas.
No estudo de Levy et al.20, os ACS relataram
que realizavam encaminhamentos à UBS, visitas
domiciliares, cadastramento das famílias, traba-
lho de prevenção e, ainda, um agente comunitá-
rio definiu sua atuação como sendo a de um psi-
cólogo, de um amigo.
Na perspectiva do aspecto relacional dos ACS,
Nunes et al.18 e Fabri e Waidman21 também des-
tacaram essa relação de amizade e confiança es-
tabelecida pelo agente com a comunidade, a fim
de melhor alcançar os seus objetivos e estabele-
cer o nível de aproximação necessário.
Em um estudo de caso, Friedrich e Pieranto-
ni22 verificaram que as atividades essenciais dos
ACS são as visitas às famílias cadastradas, a
mobilização da comunidade de forma que esta
resolva seus problemas com a equipe do PSF, a
orientação quanto a medicações, a identificação
de indivíduos ou famílias que necessitem de aten-
dimento domiciliar e de grupos educativos.
Fortes e Spinetti23 identificaram que o ACS
deve estar capacitado a estabelecer relações que
favoreçam o levantamento de informações so-
bre a saúde individual e familiar da comunidade.
Em seus relatos, os ACS definiram suas atuações
como informar o usuário sobre as questões ad-
ministrativas e organizacionais dos serviços, pro-
por medidas preventivas, facilitar o acesso e ori-
entá-lo para a utilização adequada dos serviços
de saúde.
Ferraz e Aerts24 verificaram que, entre as ati-
vidades desempenhadas pelos ACS, pode-se des-
tacar a visita domiciliar e a educação em saúde.
Nas atividades educativas, as orientações que
mais costumam prestar às famílias são referen-
tes à higiene, ao calendário vacinal, aos cuidados
com recém-nascidos, puérperas e gestantes e ao
uso correto das medicações. Além disso, reali-
zam o acompanhamento de idosos, crianças, ges-
tantes, puérperas e grupos de risco e também
auxiliam a equipe dentro das UBS.
Em um estudo com profissionais pertencen-
tes à equipe do PSF, Pedrosa e Teles25 destacaram
que o trabalho dos ACS estava centrado no foco
domiciliar e acompanhamento dos grupos de ris-
co, tendo eles a consciência de que trabalham
com ações de promoção da saúde e prevenção de
doença, desenvolvendo práticas de educação e
imunização.
Silva26 percebeu que há concordância entre as
orientações do MS para o trabalho dos ACS e o
trabalho realizado por estes profissionais nas
UBS. As ações básicas de saúde desenvolvidas são
descritas como realizar visitas domiciliares, de-
senvolver atividades de educação em saúde indi-
vidual ou coletiva, estimular a organização co-
munitária e promover reuniões de grupos para a
discussão de necessidades sentidas pelos mora-
dores de sua microárea de atuação.
Fabri e Waidman21 relataram a responsabili-
dade dos ACS para com sua comunidade, identi-
ficando também que esse profissional executa
suas atribuições conforme foi capacitado, mas
destacaram que possuem uma responsabilidade
maior, não sendo apenas a de cumprir ações em
saúde. O ACS tem o objetivo de manter ou me-
lhorar a qualidade de vida da família com a qual
se compromete, a responsabilidade de buscar
soluções para as necessidades detectadas.
Silva e Santos27 também verificaram que as
ações dos ACS estão de acordo com o que foi
delimitado pelas diretrizes governamentais. Além
disso, identificaram que essas ações extrapolam
as prescritas em seu leque de competências, mas
as atividades educativas, descritas pelos autores
como mola mestra das ações dos ACS, não são
desempenhadas de maneira ampla.
Em sua conclusão, Nogueira et al.16 também
destacaram que os ACS realizam tarefas que não






do-os como um trabalhador genérico, de identida-
de comunitária, que tem sua atividade ancorada
em um perfil social composto por sua capacidade
de liderança e ajuda solidária intracomunitária,
constituindo-se um trabalhador sui generis.
Fabri e Waidman21 definiram que, de todas
as atribuições do ACS, a de realizar visitas domi-
ciliares é a principal função. Afirmaram que é
neste momento que ocorre o elo entre a equipe e
a comunidade e se iniciam todas as ações desem-
penhadas pela equipe de saúde, pois a família faz
um vínculo com o ACS e isto a faz participar
com maior interesse das ações de saúde. Dessa
forma, destacaram que o ACS é o observador e o
elo de informação entre a equipe e a família. Silva
e Santos27 também colocaram que as visitas do-
miciliares são uma atividade de grande impacto
no trabalho do ACS, ocupando quase que inte-
gralmente sua jornada de trabalho.
Em seu trabalho, Zancheta et al.28 trouxeram
a visão crítica e os impasses que os ACS encon-
tram na prática de seu trabalho, os quais restrin-
giram sua função ao controle de doenças crôni-
cas ou à prevenção de outras, pois se vêem im-
possibilitados de promover a saúde.
Silva e Santos27 também descreveram que há
uma prevalência de atividades que reforçam o
modelo biomédico e apontaram para a necessi-
dade de maior engajamento em atividades de
promoção de saúde e prevenção de doenças, pois
no conjunto das competências do ACS essas atu-
ações são importantes.
Já Fabri e Waidman21 defenderam que o acú-
mulo de função do ACS, além de fazer deste um
novo profissional de saúde, o faz um profissio-
nal de nível médio que pouco conhece de doença,
pois é capacitado para disseminar conceitos de
prevenção e saúde, divulgando mais informa-
ções sobre saúde do que sobre doença.
Atuação do fisioterapeuta
na atenção básica à saúde
As legislações relevantes sobre a atuação do
fisioterapeuta na ABS são a COFFITO-10, que
aprova o Código de Ética Profissional29 em 1978;
a COFFITO-80 em 1987, que complementa a
COFFITO-8 e a COFFITO-3730 e a Resolução
CNE/CES 4, que institui as Diretrizes Curricula-
res Nacionais do curso de graduação em fisiote-
rapia31 em 2002.
A Resolução COFFITO-1029 define como res-
ponsabilidade fundamental do fisioterapeuta
prestar assistência ao homem, participando da
promoção, tratamento e recuperação de sua saú-
de e, como membro de uma equipe de saúde,
participar de programas de assistência à comu-
nidade, em âmbito nacional e internacional. A
COFFITO-8030 também defende esta inserção em
uma equipe de saúde e a atuação desse profissio-
nal nos diversos níveis de assistência à saúde com
a mesma responsabilidade e com objetivos de
preservar, promover, aperfeiçoar ou adaptar, atra-
vés de uma relação terapêutica, o indivíduo a uma
melhor qualidade de vida.
As Diretrizes Curriculares31 retomam essa ca-
pacidade de atuar em todos os níveis de atenção à
saúde e reafirmam os objetivos defendidos pela
COFFITO-8030. Além disso, definem como com-
petências e habilidades gerais desenvolver ações
de prevenção, promoção, proteção e reabilitação
da saúde, tanto em nível individual quanto coleti-
vo e, no trabalho em equipe multiprofissional,
estar apto a assumir posições de liderança, sem-
pre tendo em vista o bem-estar da comunidade.
Freitas14, após análise minuciosa das resolu-
ções do COFFITO, observou que não há referên-
cias concretas que apontem para a inserção da
fisioterapia na ABS como campo de trabalho, sen-
do isto definido com as Diretrizes Curriculares.
Uma vez que as definições desta inserção são um
fato recente, ainda se encontram algumas dificul-
dades para uma legítima caracterização da atua-
ção neste nível de atenção, como destacou Silva32
em seu trabalho sobre a fisioterapia na atenção
básica do idoso. Entretanto, esse autor32 ressal-
tou que algumas possibilidades de atuação se tor-
naram claras, já que alguns dos estudos revistos
por ele defenderam objetivos semelhantes da fisio-
terapia nesta área de atuação, como a promoção
da saúde e da qualidade de vida da população.
Em decorrência de algumas características do
trabalho da fisioterapia na ABS serem diferentes
das realizadas em outros níveis de atenção à saú-
de, Freitas14 salientou que a profissão teve que
agregar novos valores à sua prática e destacou
algumas características dessa atuação: as inter-
venções são em domicílios, escolas, salões das
UBS, igrejas, praças, etc.; o atendimento não é
exclusivamente individualizado, incorporando-
se a este o atendimento em grupo; as ações são
voltadas para a prevenção e promoção da saúde
e a prática profissional é baseada em decisões
coletivas, numa perspectiva interdisciplinar.
Este mesmo autor, em outro trabalho publi-
cado em 200033, Almeida et al.34 e Ragasson et
al.35 destacaram que as contribuições dadas pelo
fisioterapeuta podem ser tanto de forma inter-
disciplinar quanto específica e esta última em














Segundo Ragasson et al.35, o fisioterapeuta,
atuando de forma integrada à equipe, destina-se
a planejar, implementar, controlar e executar
políticas, programas, cursos, pesquisas ou even-
tos em Saúde Pública; de forma específica, con-
tribui para a execução de ações de assistência in-
tegral às famílias em todas as fases do ciclo de
vida: criança, adolescente, mulher, adulto e ido-
so, com o foco em atendimento domiciliar, pedi-
átrico, direcionado à mulher e às patologias es-
pecíficas e em atividades voltadas à terceira idade
e aos obesos.
Gallo36 fez referência às atribuições do fisio-
terapeuta na equipe, descritas por Ragasson et
al.35, e descreveu que a atuação deste profissio-
nal, em Londrina, é desenvolvida nos domicílios
e nas UBS, e se volta para a visita e orientação
fisioterapêutica aos indivíduos acamados, o aten-
dimento pediátrico, a realização de ginástica la-
boral com os funcionários das UBS e para o aten-
dimento em grupo de terceira idade, diabéticos e
hipertensos.
Ribeiro1 e Almeida et al.34, ao descreverem
experiências no “Projeto Fisioterapia na Comu-
nidade”, reafirmaram a participação de acadê-
micos de fisioterapia de forma integrada à equi-
pe de saúde em uma UBS e de forma específica.
Ambos expuseram as diversas formas de atua-
ção desenvolvidas: visitas e atendimentos domi-
ciliares, atendimento individual com foco na re-
abilitação, participação em grupos de gestantes,
idosos, hipertensos e de coluna.
Nessa perspectiva, Ribeiro1 destacou o tra-
balho com grupos, que tem se mostrado como
uma grande possibilidade de atuação da fisiote-
rapia na ABS, representando uma das estratégi-
as de atender a uma grande demanda e a motivar
à continuidade do tratamento; o atendimento
domiciliar, como atividade imprescindível no tra-
balho na ABS, pois é nesse nível de atenção que se
depara com a realidade das pessoas; e a orienta-
ção postural, como o espaço de prevenção visan-
do à manutenção da saúde.
No entanto, confessou que, apesar das atua-
ções preventivas e educativas constituírem uma
importante demanda, não conseguiam focar a
atuação nessa perspectiva, pois dava-se priori-
dade aos atendimentos individuais e às visitas
por existir uma maior demanda por esse tipo de
atendimento. Tal fato também foi destacado por
Trelha et al.39.
Freitas33 também descreveu a atuação do fi-
sioterapeuta integrada à equipe e de forma espe-
cífica, defendendo a inserção do fisioterapeuta
na ABS. Como ação específica, destacou o aten-
dimento domiciliar e relatou que, além da utili-
zação de recursos terapêuticos específicos, era
estimulada a intervenção no meio em que o paci-
ente vive, assim como abordagens educativas ao
paciente e aos seus familiares.
Em seu trabalho de revisão, Haas37 expôs ape-
nas a atuação específica do fisioterapeuta, desta-
cando a intervenção em grupo e o atendimento
domiciliar. Concluiu que este profissional pode
atuar junto à população na prevenção, cura, rea-
bilitação e na manutenção da integridade física.
Sampaio38, ao descrever a atuação de estagiá-
rios de fisioterapia em uma UBS, dividiu as in-
tervenções desenvolvidas pela fisioterapia em dois
tipos: programas, dirigidos a toda a comunida-
de e normatizados pelo MS ou pela Secretaria
Municipal de Saúde, e serviços, voltados para o
indivíduo e a família, e propostos de acordo com
a demanda de cada Centro de Saúde. Dentre os
programas, relatou a inserção da fisioterapia no
de hipertensos, diabéticos e crianças portadoras
de asma. Quanto aos serviços, atendiam à de-
manda espontânea com avaliações e tratamento
individuais, atividades em grupo com pacientes
portadores de patologias crônicas da coluna, ati-
vidade física para a terceira idade e para gestan-
tes e visitas domiciliares.
Trelha et al.39 trouxeram relatos de fisiotera-
peutas, que caracterizaram sua atuação em as-
sistência, educação, prevenção de doenças e agra-
vos, e promoção da saúde da população, aten-
dendo de forma individual ou em grupo e por
meio de visitas domiciliares.
Dentre as atuações da fisioterapia na ABS, Frei-
tas14 enfatizou que o atendimento domiciliar é uma
característica comum e bastante presente. Ragas-
son et al.35 o descreveram como imprescindível ao
fisioterapeuta, pois é o momento em que a realida-
de das pessoas é visualizada, a realização das ativi-
dades de vida diária e suas limitações são analisa-
das e os encaminhamentos e orientações são indi-
cados. E Haas37 citou que, ao chegar no domicílio,
o profissional tem suas fronteiras de intervenção
ampliadas, tendo a oportunidade de avaliar o am-
biente onde o paciente reside, obter várias infor-
mações que auxiliam nas intervenções terapêuticas
adicionais, modificações ambientais e equipamen-
to adaptativo. Ferreira et al.40 destacaram que a
presença na residência alcança conhecimentos mais
fidedignos do cotidiano familiar, o que torna a in-
tervenção mais eficaz e mais específica.
Segundo afirmou Freitas14, o trabalho da fi-
sioterapia possui um grande potencial mediador,
podendo funcionar como um elo entre a comu-






ficação dos problemas que devem ser considera-
dos por toda a equipe na elaboração das ações
de saúde.
Hass37 e Ragasson et al.35 enfatizaram a im-
portância da presença deste profissional na ABS
e sua contribuição para efetivar um sistema de
saúde universal e equitativo, objetivando a pro-
moção da saúde, prevenção de doenças, cura,
reabilitação, manutenção da integridade física,
educação continuada e a participação popular,
sendo caracterizado por Ragasson et al.35 como
um agente multiplicador de saúde. Ainda neste
contexto, Ferreira et al.40 defenderam que a atua-
ção fisioterapêutica na comunidade obedece a
Constituição Brasileira de 1988, artigo 196. Tal
intervenção contribui para uma assistência inte-
gral e equânime, diminuindo ou prevenindo ris-
cos à saúde, como defende esta lei. Também rea-
firmaram que a presença do fisioterapeuta na
comunidade obedece aos princípios do atual
modelo de saúde, tendo em vista que oferece sub-
sídios para a promoção, prevenção, recuperação
e reabilitação e, consequentemente, promove a
melhoria da qualidade de vida da população.
Agente comunitário de saúde
e fisioterapeuta
Freitas14, ao fazer o relato de um caso, expôs
que tal caso necessitou de uma maior participa-
ção de toda a equipe de saúde e destacou a atua-
ção da agente comunitária como impulsionado-
ra de todo o processo que envolveu a atuação
interdisciplinar.
Este mesmo autor33, em 2000, descreveu que
a eleição dos pacientes acamados, que seriam
atendidos pelo projeto, era realizada a partir de
uma listagem elaborada pelos ACS, que os iden-
tificava através de busca ativa em suas respecti-
vas microáreas.
Gallo36 também descreveu que as visitas do-
miciliares da fisioterapia eram realizadas após
uma triagem prévia dos ACS.
Em seu estudo, Sampaio38 destacou que a
contratação dos ACS possibilitou a ampliação
da atividade de visita domiciliar realizada pelos
acadêmicos de fisioterapia, pois os ACS faziam o
levantamento dos casos e os discutiam com os
acadêmicos e realizavam o acompanhamento dos
pacientes e de seus familiares.
Ribeiro1 expôs que o treinamento de agentes
comunitários e familiares para colaborar no pro-
cesso de reabilitação representa uma enorme con-
tribuição para a evolução e eficácia do tratamen-
to, além de favorecer a continuidade deste. Enfa-
tizou que esse treinamento torna-se uma com-
plementação que amplia as atividades e, possivel-
mente, confere mais qualidade ao tratamento.
Defendeu, também, que o fato do ACS conhe-
cer a realidade social e familiar do paciente em tra-
tamento favorece a adequação dos procedimentos
à disponibilidade e às necessidades dos indivíduos.
Chegou a descrever a participação dos agentes como
imprescindível, caracterizando sua colaboração
tanto nas ações de reabilitação, quanto nas ativi-
dades educativas de caráter mais preventivo.
Esse mesmo autor1, ao relatar uma experiên-
cia profissional, colocou que os ACS e líderes co-
munitários favoreceram a inserção dos fisiote-
rapeutas na comunidade. Ainda fez referência à
atuação da fisioterapia em outra região, onde o
atendimento domiciliar é complementado pelo
monitoramento dos agentes, que observam as
orientações dadas e acompanham o paciente no
intervalo entre as visitas do fisioterapeuta.
Discussão
A maioria dos estudos destacaram a função do
ACS e outros, a atuação do fisioterapeuta na ABS;
porém, poucos identificaram e relataram a inte-
ração das ações entre eles. Em relação à atuação
profissional na ABS, a do ACS está melhor defi-
nida e descrita, comparada a do fisioterapeuta. E
os trabalhos que relataram experiências da atua-
ção do fisioterapeuta trouxeram que este estava
vinculado à UBS que implantava o PSF.
Verificou-se que há concordância entre os
objetivos da atuação do fisioterapeuta descritos
nos trabalhos e legislações. Em relação às atua-
ções do ACS, também observou-se uma concor-
dância, como foi descrito por Fabri e Waidman21,
Silva26, Silva e Santos27.
Além disso, Nogueira et al.16, Fabri e Waid-
man21 e Silva e Santos27 destacaram que as ações
do ACS vão além do campo da saúde, sendo ca-
racterizado por Nogueira et al.16 como um tra-
balhador sui generis. Há semelhança entre as des-
crições dos autores ao se referirem a uma carac-
terística peculiar e caracterizadora do ACS, a de
estar entre a comunidade e a equipe de saúde,
entre o saber popular e o científico, promovendo
a integração entre eles. Através de diferentes de-
nominações, os autores16-21 fazem alusão a esta
característica.
Mas Nogueira et al.16 ainda ampliaram esta
característica, destacando que o ACS possui um
papel de mediador social, resumindo-o como um














tado e os objetivos próprios da comunidade,
entre a capacidade de autoajuda própria da co-
munidade e os direitos sociais garantidos pelo
Estado, entre o conhecimento popular e o co-
nhecimento científico sobre saúde, entre as ne-
cessidades de saúde e outros tipos de necessida-
des das pessoas.
Bornstein e Stotz17 concluíram que o papel de
mediador do ACS é uma ideia comum, tanto no
que se refere à mediação entre a equipe e a comu-
nidade como entre os diferentes saberes, o que
está de acordo com o observado nesta revisão.
Como foi descrito por Freitas14, o papel de
mediador também é uma característica da atua-
ção do fisioterapeuta na ABS, pois quando este
profissional entra no domicílio, tem um contato
mais próximo com o paciente e a família, possi-
bilitando a ampliação de suas ações e o conheci-
mento sobre a realidade em que se insere o indi-
víduo, além de compartilhar essas informações
com os outros profissionais da equipe.
A partir das atuações dos profissionais estu-
dados nesta revisão, é possível destacar que atu-
am de forma interdisciplinar com a equipe de
saúde da UBS e visam objetivos comuns: pro-
moção da saúde, prevenção de doenças, contri-
buição para a melhoria da qualidade de vida da
comunidade e integralidade da assistência. Tam-
bém possuem atuações semelhantes, como a vi-
sita domiciliar, ações educativas e orientações com
abordagem individual e coletiva, realizadas nos
domicílios e na comunidade. Há coincidência com
relação ao público-alvo dos grupos, estando vol-
tados principalmente para gestantes, puérperas,
recém-nascidos, crianças, adolescentes, idosos,
grupos de situação de risco ou de portadores de
patologias crônicas.
Dentre as atuações, as direcionadas ao domi-
cílio são destacadas como a principal atividade
realizada por ambos os profissionais.
Fabri e Waidman21, Silva e Santos27 e a carti-
lha referente ao PACS15 colocaram a visita domi-
ciliar como a principal função do ACS. Da mes-
ma maneira, o atendimento domiciliar foi desta-
cado como de grande importância para a atua-
ção do fisioterapeuta na ABS, por Freitas14, Ra-
gasson et al.35, Haas37 e Ferreira et al.40. O contato
com o usuário em seu domicílio foi enfatizado
por todos esses autores como uma característica
facilitadora da relação entre o profissional e o
usuário/família, pois possibilita a aquisição de
informações mais fidedignas do cotidiano fami-
liar, tornando a intervenção mais eficiente. O con-
tato mais próximo com o usuário é o que faz
desses profissionais mediadores potenciais, pois
prestam assistência integral ao indivíduo e man-
têm uma relação interprofissional que fortifica o
trabalho em equipe em uma UBS.
As ações do ACS que auxiliam a atuação do
fisioterapeuta na ABS são a de acompanhar as
famílias de sua respectiva microárea, orientá-las
quanto à utilização dos serviços de saúde dispo-
níveis na UBS, desenvolver ações que busquem
sua integração com a população e desta com a
equipe e identificar indivíduos ou famílias com
necessidade de atendimento domiciliar e de gru-
pos educativos.
O vínculo que o ACS estabelece com a comu-
nidade, colocando-se até como um amigo18, 20,21,
facilita ao fisioterapeuta a identificação de usuá-
rios que precisam de avaliação e/ou tratamento e
a divulgação do serviço de fisioterapia prestado
à comunidade, como foi descrito por alguns au-
tores1,14,33,36,38 ao relatarem suas experiências em
relação à atuação da fisioterapia na ABS.
Apesar de existir concordância entre as atua-
ções descritas nas legislações e as realizadas na
prática pelo ACS e pelo fisioterapeuta, alguns
autores fizeram considerações quanto ao foco
de atuação desses profissionais. Há discordância
relacionada às ações realizadas pelo ACS: Silva e
Santos27 e Zancheta et al.28 relataram que as ativi-
dades têm um maior vínculo às doenças e Fabri e
Waidman21 descreveram que esse profissional é
mais capacitado a divulgar conceitos de preven-
ção e saúde.
Diante do que foi descrito por Ribeiro1 e Tre-
lha et al.39, relativo ao foco de ações, também se
pôde constatar um desequilíbrio nas atuações do
fisioterapeuta na ABS, já que as ações de preven-
ção possuem abordagem menor.
Então, a partir da revisão realizada e da abor-
dagem em alguns trabalhos1,7,14,35,37,40, verificou-
se que tanto o ACS quanto o fisioterapeuta são
profissionais importantes na composição de uma
equipe de saúde na ABS, pois contribuem para a
qualificação das ações de saúde junto à comuni-
dade e a efetividade de um sistema de saúde uni-
versal, integral e equitativo.
Considerações finais
Conforme o propósito desta revisão, através da
caracterização das ações próprias do agente co-
munitário de saúde e do fisioterapeuta na aten-
ção básica à saúde, tanto em relação ao que é
descrito nas legislações quanto nos trabalhos que
destacam conceitos, observações e vivências, iden-






complementares entre esses profissionais.
Desta forma, verificamos que há interface
entre as atuações do agente comunitário de saú-
de e do fisioterapeuta, evidenciando que há uma
interação entre esses profissionais e uma inte-
gração entre suas atividades, o que fortalece um
preceito tão enfatizado nas definições de atenção
básica, o trabalho em equipe.
Colaboradores
LF Loures e MCS Silva participaram igualmente
de todas as etapas da elaboração do artigo.
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